
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1997502 - PE (2022/0108504-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SEVERINO OTAVIO RAPOSO MONTEIRO
ADVOGADO : ESTÁCIO LOBO DA SILVA GUIMARÃES NETO - PE017539
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADOS : NATANAEL LOBÃO CRUZ - PE019050
  DANIELA LEMOS NEUENSCHWANDER - PE019837

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015 NÃO 
CONFIGURADA. EXECUÇÃO. SUPOSTA IMPENHORABILIDADE DE VALORES. 
ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO NO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
REVISÃO SÚMULA 7/STJ.  EXCESSO DE EXECUÇÃO. FUNDAMENTO AUTÔNOMO 
NÃO IMPUGNADO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULAS 283 E 284 DO 
STF.
1. Não se configura a ofensa aos arts. 1.022 e 489 do Código de Processo Civil, uma vez que o 
Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, em conformidade 
com o que lhe foi apresentado.
2. Hipótese em que o Tribunal de origem consignou: "Consta bloqueio do valor de R$ 80.336,37 
(oitenta mil, trezentos e trinta e seis reais e trinta e sete centavos), em conta poupança da parte 
agravante, conforme documento de ID 4058300.17330603, com base no qual se verifica que 
havia um saldo de R$ 222.018,34(duzentos e vinte e dois mil, dezoito reais e trinta e quatro 
centavos), de forma que restou garantido a impenhorabilidade de 40 (quarenta) salários mínimos 
de que trata o art. 833, X, do CPC. (...). Ademais, considerando que toda a verba remuneratória 
não utilizada no pagamento das necessidades mensais é usada como investimento de poupança, 
cujo bloqueio de valores não atingiu o patrimônio mínimo de 40 (quarenta) salários mínimos 
acrescido da verba mensal para os gastos do respectivo mês, entendo que a dignidade da parte 
agravante foi garantida com a incolumidade do seu patrimônio mínimo (...)". (fls. 368-370, e-
STJ).
3. É evidente que, para modificar o entendimento firmado no acórdão recorrido, é necessário 
exceder as razões colacionadas no acórdão vergastado, o que demanda incursão no contexto 
fático-probatório dos autos, vedada em Recurso Especial, conforme Súmula 7/STJ: "A pretensão 
de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial".
4. Sobre o suposto excesso de execução, verifica-se que o TRF5 entendeu que, "em se tratando 
de obrigação solidária, não há em benefício de ordem entre os devedores, pelo que, em havendo 
alegação de impenhorabilidade por dois dos executados, e ainda não decorrido o prazo para o 
ajuizamento dos embargos, deve remanescer a constrição sobre a totalidade das verbas até que 
preclusa apresente decisão ou eventual sentença em sede de embargos." (fls. 380, e-STJ). 
Contudo, esse argumento não foi atacado pela parte recorrente e, como é apto, por si só, para 
manter o decisum combatido, permite aplicar na espécie, por analogia, os óbices das Súmulas 
284 e 283 do STF, ante a deficiência na motivação e a ausência de impugnação de fundamento 
autônomo.
5. Agravo Interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 20/09/2022 a 26/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
          Brasília, 26 de setembro de 2022.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.997.502 - PE (2022/0108504-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SEVERINO OTAVIO RAPOSO MONTEIRO 
ADVOGADO : ESTÁCIO LOBO DA SILVA GUIMARÃES NETO  - 

PE017539 
AGRAVADO  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : NATANAEL LOBÃO CRUZ  - PE019050 
   DANIELA LEMOS NEUENSCHWANDER  - PE019837 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática (fls. 513-519, 

e-STJ) que conheceu parcialmente do Recurso Especial, tão somente quanto à 

violação do art. 1.022 do CPC/2015, e, nessa extensão, negou-lhe provimento.

O agravante alega:

Em primeiro lugar, não se aplicam os enunciados das Súmulas 
283 e 284 do STF, bem como houve nítida ofensa aos arts. 489 e 1.022 do 
Código de Processo Civil/2015.

Com efeito, o Agravante impugnou a decisão objeto do Recurso 
Especial com relação a alegação de que os valores supostamente impenhoráveis 
não serviriam para poupar, mas, sim, para pagamentos cotidianos diversos, 
como também impugnou a alegada tentativa de fraude à execução no caso 
concreto.

(...)
Ou seja, está evidente que o Agavante impugnou todos 

fundamentos do acórdão objeto do Recurso Especial, devendo ser reformada a 
decisão agravada.

Em segundo lugar, a questão do excesso de bloqueio foi tratada 
sim no acórdão objeto do Recurso Especial, conforme trecho a seguir transcrito:

(...)
Os dispsotivos legais acima transcritos, deixam claro que a 

penhora, notadamente, a realizada em dinheiro, depósito ou em aplicação 
financeira está limitada ao valor indicado na execução, PELO QUE NÃO 
PODE EXCEDER A QUANTIA EXECUTADA.

Da mesma forma, a existência de devedores solidários não muda 
essa regra, pois a penhora garante o valor indicado na execução, NADA MAIS.

(...)
Ademais, não se discute como os fatos ocorreram.
Isto é, não existe controvérsia fática a ser reanalisada por esse 

Egrégio STJ, mas sim verificar se ocorreu a hipótese de incidência e violação 
aos dispositivos legais.

HB531 

REsp 1997502 Petição : 599484/2022 C542524515854902821065@ C425506605821032212119@
 2022/0108504-7 Documento Página  1 de 11 

Documento eletrônico VDA33881214 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 19/09/2022 15:57:16
Código de Controle do Documento: 0D31EABA-3CF1-4988-9E22-799B24F23BB8



Superior Tribunal de Justiça

Portanto, não é o caso de aplicação da Súmula 07 do STJ, 
devendo ser reformada a decisão agravada.

Impugnação nas fls. 549-560, e-STJ.

É o relatório.

 

  

 

HB531 

REsp 1997502 Petição : 599484/2022 C542524515854902821065@ C425506605821032212119@
 2022/0108504-7 Documento Página  2 de 11 

Documento eletrônico VDA33881214 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 19/09/2022 15:57:16
Código de Controle do Documento: 0D31EABA-3CF1-4988-9E22-799B24F23BB8
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AGRAVANTE : SEVERINO OTAVIO RAPOSO MONTEIRO 
ADVOGADO : ESTÁCIO LOBO DA SILVA GUIMARÃES NETO  - 

PE017539 
AGRAVADO  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : NATANAEL LOBÃO CRUZ  - PE019050 
   DANIELA LEMOS NEUENSCHWANDER  - PE019837 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015 
NÃO CONFIGURADA. EXECUÇÃO. SUPOSTA 
IMPENHORABILIDADE DE VALORES. ACÓRDÃO COM 
FUNDAMENTO NO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
REVISÃO SÚMULA 7/STJ.  EXCESSO DE EXECUÇÃO. 
FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULAS 283 E 284 DO STF. 
1. Não se configura a ofensa aos arts. 1.022 e 489 do Código de Processo Civil, 
uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado. 
2. Hipótese em que o Tribunal de origem consignou: "Consta bloqueio do valor 
de R$ 80.336,37 (oitenta mil, trezentos e trinta e seis reais e trinta e sete 
centavos), em conta poupança da parte agravante, conforme documento de ID 
4058300.17330603, com base no qual se verifica que havia um saldo de R$ 
222.018,34(duzentos e vinte e dois mil, dezoito reais e trinta e quatro centavos), 
de forma que restou garantido a impenhorabilidade de 40 (quarenta) salários 
mínimos de que trata o art. 833, X, do CPC. (...). Ademais, considerando que 
toda a verba remuneratória não utilizada no pagamento das necessidades 
mensais é usada como investimento de poupança, cujo bloqueio de valores não 
atingiu o patrimônio mínimo de 40 (quarenta) salários mínimos acrescido da 
verba mensal para os gastos do respectivo mês, entendo que a dignidade da 
parte agravante foi garantida com a incolumidade do seu patrimônio mínimo 
(...)". (fls. 368-370, e-STJ).
3. É evidente que, para modificar o entendimento firmado no acórdão recorrido, 
é necessário exceder as razões colacionadas no acórdão vergastado, o que 
demanda incursão no contexto fático-probatório dos autos, vedada em Recurso 
Especial, conforme Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova 
não enseja Recurso Especial".
4. Sobre o suposto excesso de execução, verifica-se que o TRF5 entendeu que, 
"em se tratando de obrigação solidária, não há em benefício de ordem entre os 
devedores, pelo que, em havendo alegação de impenhorabilidade por dois dos 
executados, e ainda não decorrido o prazo para o ajuizamento dos embargos, 
deve remanescer a constrição sobre a totalidade das verbas até que preclusa 
apresente decisão ou eventual sentença em sede de embargos." (fls. 380, e-STJ). 
Contudo, esse argumento não foi atacado pela parte recorrente e, como é apto, 
por si só, para manter o decisum combatido, permite aplicar na espécie, por 
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Superior Tribunal de Justiça

analogia, os óbices das Súmulas 284 e 283 do STF, ante a deficiência na 
motivação e a ausência de impugnação de fundamento autônomo.
5. Agravo Interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO
O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 16.8.2022.

O Tribunal de origem consignou:

Compulsando os autos, verifico que a decisão agravada afastou a 
impenhorabilidade sobre as verbas de natureza alimentar que não foram 
utilizadas no período de 30 (trinta) dias, ao argumento de que, após esse prazo, 
essas verbas se transmudariam em caráter de investimento e, portanto, seriam 
passíveis de penhora, verbis:

"4. Dentre tais hipóteses, prevê o CPC serem 
impenhoráveis os vencimentos, os subsídios, os soldos, os 
salários, as remunerações, os proventos de aposentadoria, as 
pensões, os pecúlios e os montepios, bem como as quantias 
recebidas por liberalidade de terceiro e destinadas ao sustento do 
devedor e de sua família, os ganhos de trabalhador autônomo e 
os honorários de profissional liberal, ressalvado o § 2º (o art. 833, 
IV).

5. Tal impenhorabilidade, como se denota da 
própria redação do dispositivo, não se reveste de caráter absoluto, 
dada a limitação expressa ao final do dispositivo, tal como por se 
referir unicamente ao montante destinado ao sustento do devedor 
e de sua família.

6. Nessa ordem de ideias, a despeito de uma 
determinada verba decorrer de alguma das relações referidas no 
art. 833, IV, esta não necessariamente terá a qualidade de 
impenhorável.

7. Isso porque a impenhorabilidade dos 
rendimentos de natureza alimentar é precária, ou seja, remanesce 
apenas durante o período de remuneração do executado. Melhor 
explicando, se a percepção da renda ocorrer mensalmente, a 
impenhorabilidade remanescerá até que decorrido o prazo de 30 
dias desde a percepção, não se mantendo tal qualidade o saldo 
residual, ainda que salarial, após a percepção de nova prestação 
continuada, pois tal salário (ou quaisquer das verbas constantes 
do referido dispositivo) restará transmudado em investimento. 
Assim sendo, a parcela da remuneração não utilizada em cada 
mês, por excederas necessidades de sustento suas e de sua 
família, será penhorável, como qualquer outro bem de seu 
patrimônio.

8. Para além de precária, a impenhorabilidade é 
finalística, limitando-se ao custeio das necessidades básicas do 
devedor, e não às "necessidades" por si eleitas. Busca-se, nesse 
contexto, harmonizar duas vertentes do princípio da dignidade da 
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Superior Tribunal de Justiça

pessoa humana - de um lado, o direito ao mínimo existencial; de 
outro, o direito à satisfação executiva. Entender de forma diversa, 
restringindo a penhorabilidade de toda a verba salarial ou apenas 
permiti-la no que exceder cinquenta salários mínimos, mesmo 
quando a penhora de uma parcela desse montante não 
comprometa a manutenção do executado, pode caracterizar-se 
como aplicação inconstitucional da regra, pois prestigia apenas o 
direito fundamental do executado, em detrimento do direito 
fundamental do exequente."

(...)

Consta bloqueio do valor de R$ 80.336,37 (oitenta mil, trezentos 
e trinta e seis reais e trinta e sete centavos), em conta poupança da parte 
agravante, conforme documento de ID 4058300.17330603, com base no qual se 
verifica que havia um saldo de R$ 222.018,34(duzentos e vinte e dois mil, 
dezoito reais e trinta e quatro centavos), de forma que restou garantido a 
impenhorabilidade de 40 (quarenta) salários mínimos de que trata o art. 833, X, 
do CPC.

Assim, correta a decisão agravada, verbis:

"23. De acordo com os extratos das 
movimentações financeiras do coexecutado, quando do bloqueio 
do montante depositado em poupança, o saldo atingia 
R$222.018,34, havendo sido bloqueados R$80.336,37 (página 4 
do id. 17330603), razão pela qual o montante depositado em 
poupança não merece a proteção alegada, por superior aos 40 
salários-mínimos previstos na legislação de regência."

No que concerne ao bloqueio do valor de R$ 6.441,31 (seis mil, 
quatrocentos e quarenta e um reais e trinta e um centavos) na conta corrente n.º 
1.247-5, agência 2300-0 do Banco Bradesco (ID 4058300.17330603) embora 
se trate de conta na qual a parte agravante recebe os, proventos de 
aposentadoria, conforme indicado no contracheque de ID 
4058300.17330605),deve-se ter em conta que também o salário não é 
absolutamente impenhorável, mas tão somente o valor necessário ao sustento da 
parte agravante e de sua família.

Ademais, considerando que toda a verba remuneratória não 
utilizada no pagamento das necessidades mensais é usada como investimento de 
poupança, cujo bloqueio de valores não atingiu o patrimônio mínimo de 40 
(quarenta) salários mínimos acrescido da verba mensal para os gastos do 
respectivo mês, entendo que a dignidade da parte agravante foi garantida com a 
incolumidade do seu patrimônio mínimo, pelo que, correta a decisão agravada, 
verbis:

"24. Já no que tange ao montante depositado em 
conta corrente, o que se tem, na realidade, é que o executado é 
titular de conta com resgate automático da poupança, pelo que os 
valores depositados em conta corrente são automaticamente 
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Superior Tribunal de Justiça

transferidos à poupança e resgatados quando realizadas 
operações a débito (página 1 do id. 17330603). Assim sendo, o 
bloqueio realizado não atingiu a verba salarial mensal, mas sim o 
montante depositado em resgate automático, que não tem a 
natureza de poupança, pois utilizado para a compensação das 
despesas diárias, salientando-se que à época do bloqueio havia o 
montante depositado a crédito de R$222.018,34, razão pela qual 
improcede o pedido de desbloqueio."

Por fim, também não vislumbro o alegado excesso de execução 
na garantia de toda a dívida por cada um dos executados, por se tratar, como 
restou fundamentado na decisão agravada, de dívida solidária, ponto que não 
restou especificamente impugnado.

Ademais, não havendo excesso nas contas da parte executada, 
não há o que ser liberado antes de preclusa a decisão para fins de efetiva 
garantia da dívida exequenda, tal como restou devidamente fundamentado na 
decisão agravada (ID 4058300.17623556), o que afasta o risco de dano grave 
ou de difícil reparação (art. 995, parágrafo único, do CPC), verbis:

"27. Em se tratando de obrigação solidária, não há 
em benefício de ordem entre os devedores, pelo que, em havendo 
alegação de impenhorabilidade por dois dos executados, e ainda 
não decorrido o prazo para o ajuizamento dos embargos, deve 
remanescer a constrição sobre a totalidade das verbas até que 
preclusa apresente decisão ou eventual sentença em sede de 
embargos." (Decisão proferida em 8.5.2021, ID 
4050000.25702001)

Inicialmente, constato que não se configura a ofensa aos arts. 1.022 e 

489 do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou 

integralmente a lide e solucionou a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi 

apresentado. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os 

argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas 

enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua 

resolução. 

Dessarte, como se observa de forma clara, não se trata de omissão,  mas 

sim de inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi contrário aos 

interesses do ora recorrente.

Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão 
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Superior Tribunal de Justiça

embargada não enseja Embargos de Declaração. Esse não é o objetivo dos 

Aclaratórios, Recurso que se presta tão somente a sanar contradições ou omissões 

decorrentes da ausência de análise dos temas que lhe forem trazidos à tutela 

jurisdicional, no momento processual oportuno, conforme o art. 1.022 do CPC. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. ALEGAÇÃO 
DE VIOLAÇÃO OS ARTS. 489, § 1º, IV, 1.022, II, E 1.013 E INCISOS, 
TODOS DO CPC/15. INOCORRÊNCIA DE DANOS MORAIS.

I - Na origem, trata-se de ação de rito ordinário ajuizada pelos 
autores, em face da UNIFESP (PRO-REITORIA DE ASSUNTOS 
ESTUDANTIS - CAMPUS DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS), com pedido de 
antecipação dos efeitos da tutela para determinar o restabelecimento de beneficio 
de auxílio -permanência em favor dos autores, estudantes do curso de Ciência e 
Tecnologia, bem como para anular as faltas escolares dos autores, permitindo a 
matrícula dos mesmos para o primeiro semestre de 2014. Na sentença, julgou-se 
improcedentes os pedidos. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - Sobre a alegação de malferimento aos arts. 489, § 1º, IV, 
1.022, II, e 1.013 e incisos, todos do CPC/15, o Tribunal a quo, na 
fundamentação do decisum, entendeu que não se verifica a ocorrência de danos 
morais, razão pela qual é descabida a condenação da apelante ao pagamento de 
indenização.

III - Conforme demonstrado dos excertos colacionados do aresto 
vergastado, o Tribunal a quo dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe 
foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia travada nos autos, 
em que pese em sentido diverso da pretensão dos recorrentes, o que não 
significa, necessariamente, ausência de prestação jurisdicional.

IV - A oposição dos embargos declaratórios caracterizou, tão 
somente, a irresignação dos embargantes diante de decisão contrária a seus 
interesses, o que não viabiliza o referido recurso.

V - O julgador não está obrigado a rebater, um a um, todos os 
argumentos invocados pelas partes quando, por outros meios que lhes sirvam de 
convicção, tenha encontrado motivação satisfatória para dirimir o litígio. As 
proposições poderão ou não ser explicitamente dissecadas pelo magistrado, que 
só estará obrigado a examinar a contenda nos limites da demanda, 
fundamentando o seu proceder de acordo com o seu livre convencimento, 
baseado nos aspectos pertinentes à hipótese sub judice e com a legislação que 
entender aplicável ao caso concreto.

VI - Descaracterizada a alegada omissão, se tem de rigor o 
afastamento da suposta violação do art. 1022, II, do CPC/2015, conforme 
pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

VII - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1406990/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, 

Segunda Turma, DJe 10/6/2019)
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Superior Tribunal de Justiça

No mais, é inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial, pois 

inarredável a revisão do conjunto probatório dos autos para afastar as premissas 

fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido. Aplica-se, portanto, o óbice da Súmula 

7/STJ. 

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PENHORA DE 
VALORES DEPOSITADOS EM CONTA POUPANÇA. 
IMPENHORABILIDADE DE QUANTIA ATÉ O LIMITE DE 40 
SALÁRIOS MÍNIMOS. REVISÃO DAS CONCLUSÕES DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. OFENSA AO ART. 373, II, 
DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça manifesta-se 
no sentido de que todos os valores pertencentes ao devedor, até o limite de 40 
(quarenta) salários mínimos, mantidos em conta-corrente, caderneta de poupança 
ou fundos de investimentos são impenhoráveis.

2. O Tribunal de origem concluiu, com base no conjunto 
fático-probatório, que as movimentações ocorridas na caderneta de poupança do 
devedor não demonstram sua utilização como conta-corrente. A pretensão de 
rever tal conclusão esbarra no óbice da Súmula 7 desta Corte.

3. No tocante à alegada ofensa ao art. 373, II, do CPC/2015, 
verifica-se não ter sido tal dispositivo legal objeto de debate e decisão pela 
instância ordinária, mesmo após a oposição de embargos declaratórios, razão 
pela qual incidente na espécie a Súmula 211 do STJ.

4. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.003.094/SP, relator Ministro Marco 

Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 23/5/2022, DJe de 25/5/2022.)

AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO CIVIL E EMPRESARIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 
PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL. NOVAÇÃO. INCLUSÃO 
AUTOMÁTICO DOS ACESSÓRIOS. IMPOSSIBILIDADE. DISPOSIÇÃO 
LEGAL EXPRESSA. ART. 49, § 1º, DA LEI 11.101/05. ART. 835 DO CPC. 
ORDEM DA PENHORA. POSSÍVEL DESRESPEITO. EXPRESSA 
MENÇÃO À TENTATIVA FRUSTRADA DE EXECUÇÃO DO VALOR 
EM DINHEIRO. REVISÃO DAS PREMISSAS FÁTICAS. 
INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. ART. 833, X, DO CPC. 
IMPENHORABILIDADE DO VALOR EQUIVALENTE A 40 SALÁRIOS 
MÍNIMOS. PRESSUPOSTA A IMPOSSIBILIDADE DE ESTENDER A 
IMPENHORABILIDADE A OUTROS INVESTIMENTOS. 
PECULIARIDADES DO CASO CONCRETO. AUSÊNCIA DE 
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Superior Tribunal de Justiça

PREQUESTIONAMENTO SOBRE A SITUAÇÃO EXCEPCIONAL 
CONSIDERADA. SÚMULAS 282 E 356/STF. REVISÃO DE FATOS E 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. EXCESSO DE EXECUÇÃO. BEM 
SUPOSTAMENTE FORA DO PATRIMÔNIO DO EXECUTADO. 
AUSÊNCIA DE LEGITIMIDADE PARA DEFENDER DIREITO DE 
TERCEIRO. TESE AUTÔNOMA, E NÃO CONTRADITADA. SÚMULA 
283/STF. ART. 836 DO CPC. VALOR DIMINUTO DA PENHORA EM 
RELAÇÃO AO MONTANTE DA DÍVIDA. INVIABILIDADE DO 
PARÂMETRO PRETENDIDO. DESPROPORÇÃO QUE DEVE SER 
AVALIADA COM ENFOQUE NOS CUSTOS DA EXECUÇÃO. 
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A recuperação judicial do devedor principal não impede o 
prosseguimento das execuções nem induz suspensão ou extinção de ações 
ajuizadas contra terceiros devedores solidários ou coobrigados em geral, por 
garantia cambial, real ou fidejussória, pois não se lhes aplicam a suspensão 
prevista nos arts. 6º, caput, e 52, inciso III, ou a novação a que se refere o art. 
59, caput, por força do que dispõe o art. 49, § 1º, todos da Lei n. 11.101/2005.

2. Pressuposta a tentativa inicial, malograda, de penhora do 
crédito em dinheiro; é inviável o acolhimento da pretensão recursal para 
reconhecer o possível desrespeito à ordem legal de preferência, por demandar a 
alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão recorrido, 
com o revolvimento das provas carreadas aos autos, atraindo o óbice da Súmula 
7 do STJ.

3. A extensão da impenhorabilidade depende do investimento em 
fundo diverso da poupança ser a única reserva em nome do executado, e 
ressalvado eventual abuso, , má-fé ou fraude, a ser verificado caso a caso, de 
acordo com as circunstâncias do caso concreto (inciso X)" (REsp 1.230.060/PR, 
Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 13/8/2014, DJe de 29/8/2014).

4. A ausência de prequestionamento obsta o conhecimento do 
recurso especial. Caso em que o acórdão recorrido não apreciou quais seriam as 
peculiaridades que afastariam a extensão da norma do art. 833, X, do CPC, para 
incluir também o valor vertido a fundo pecuniário na modalidade consórcio; 
tampouco foram opostos embargos de declaração correspondentes. Incidência 
das Súmulas 282 e 356/STF.

5. O acolhimento da pretensão recursal para estender a 
impenhorabilidade do valor equivalente a 40 salários mínimos ao investimento 
em consórcio dependeria de examinar se o investimento aludido seria o único do 
recorrente; procedimento que demandaria a análise de fatos e provas, vedado em 
sede de recurso especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.

6. A ausência de argumento autônomo e suficiente para manter o 
acórdão recorrido, e que não foi alvo da insurgência; obsta o exame do recurso 
especial. No caso, o incidente relativo ao excesso de execução não foi 
conhecido entre outros fundamentos com base na ausência de legitimidade do 
executado para defender direito de terceiro. O argumento, porém, não foi 
refutado pelo recorrente;

atraindo a aplicação do óbice da Súmula 283/STF.
7. A jurisprudência desta Corte Superior firmou a compreensão 
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Superior Tribunal de Justiça

de que não é válido o desbloqueio do valor penhorado pelo Sistema BacenJud, 
em razão da só inexpressividade frente ao total da dívida.

Precedentes.
8. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.959.668/SP, relator Ministro Luis Felipe 

Salomão, Quarta Turma, julgado em 14/12/2021, DJe de 1/2/2022.)

Ademais, segundo a jurisprudência desta Corte, "a regra geral da 

impenhorabilidade de salários, vencimentos, proventos etc. (art. 649, IV, do 

CPC/1973; art. 833, IV, do CPC/2015), pode ser excepcionada quando for 

preservado percentual de tais verbas capaz de dar guarida à dignidade do devedor e 

de sua família" (EREsp 1.582.475/MG, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Corte 

Especial, DJe 16/10/2018).

Verifica-se que o TRF5 entendeu que, "em se tratando de obrigação 

solidária, não há em benefício de ordem entre os devedores, pelo que, em havendo 

alegação de impenhorabilidade por dois dos executados, e ainda não decorrido o 

prazo para o ajuizamento dos embargos, deve remanescer a constrição sobre a 

totalidade das verbas até que preclusa apresente decisão ou eventual sentença em 

sede de embargos." (fls. 380, e-STJ). Contudo, esse argumento não foi atacado pela 

parte recorrente e, como é apto, por si só, para manter o decisum combatido, permite 

aplicar na espécie, por analogia, os óbices das Súmulas 284 e 283 do STF, ante a 

deficiência na motivação e a ausência de impugnação de fundamento autônomo.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes, não há prover o 

Agravo que contra ela se insurge.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.997.502 / PE
Número Registro: 2022/0108504-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00038141019994058300 08037713920214050000 38141019994058300 8037713920214050000

Sessão Virtual de 20/09/2022 a 26/09/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SEVERINO OTAVIO RAPOSO MONTEIRO
ADVOGADO : ESTÁCIO LOBO DA SILVA GUIMARÃES NETO - PE017539
RECORRIDO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADOS : NATANAEL LOBÃO CRUZ - PE019050

DANIELA LEMOS NEUENSCHWANDER - PE019837

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - DÍVIDA 
ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA - FGTS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SEVERINO OTAVIO RAPOSO MONTEIRO
ADVOGADO : ESTÁCIO LOBO DA SILVA GUIMARÃES NETO - PE017539
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADOS : NATANAEL LOBÃO CRUZ - PE019050

DANIELA LEMOS NEUENSCHWANDER - PE019837

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/09/2022 a 26/09
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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